
PR~HI TURA Ol \, , AMARAJO 
... 
~-c~:TR -\ TO N" 06-' /2025 
PRO( 'ESSO 1.1< ' ITATÚRIO N" 072/202~ 
l' IU , c. ; _., o l•,LETRÜNI( ·o;\" 0117/10.l'." 

l l· .l<.\-10 IH . < 'ONTR /,TO (_)l f·, l< /\ / , J-, \.-1 
1<:NTRF SI A PREFFITl l{A .\tllJNI( IPAI. 
DE AM ARA.li , J\TRA v1::s DO Fl "IDO 
Ml iN ICI PAL DE S;\(IDE DF.: AMA l~ A.J f, E 
A t<:Ml' IH:SA AMARA.li COMERCIO lff 
( 'O M HUST ÍVEJS I .TDA. 

O MllN IC Í PIO DE AMARA.l i. 11eslé ,ll o al ra\ 'l;S do FUNDO MUNIC I PAL DE SAL;Df.: DE 
AM A RAJI. inscrito no CNP.I soh o n" l l .(J07 .836/000I -75 e com sede na Rua Franci sco Teixe ira. 
nº 01. Centro. /\maraji-P I'. . rep rcscntélclo pelo sccrctárin ordenador de despesas. Sr . .JOSÉ AN DRÉ 
DOS SANTOS, portado r do RG nº 4.022.1 1 () _ e inscritn no Min isté rio da 1-' a;cnda sob o CPF n'· 
746.2 l 0.174-2. doravante denominado CONTRATANTE. e o(a) AMA RAJI COMERCIO DE 
C O M BUSTÍ VEI S LTDA. in sc ri ta no CNP.1 snh n 11 º 11.1 ()0. 741 .000 2- 80, cstuhelecida na Rua das 
Flores. 635 - João Pau lo l l - /\mara ji/ J> L: CLP: 55 .S I S-000. tckl úncs: ( 81) 3553 -1 203. neste ato 
~-:~:·2:;~:1!:1dé.~ por seu rc.-prescntantc l~g.a l. Sr. MA RCOS DIOG INES ARAÚ.1 0 DA SILVE IRA. 
portador da ca rteira de ident idade nº 1.299.782 . c\pedida pela Sl )S/PI:. CPF 11 º 124. 760.564-72 
cioravame designado CONTRA'fAiJü. icnuo cm , 1s1.1 o que cnn sw no ,~ KÚ \.. t_:")~U 
LICITATÓRIO Nº 072/2025, PREG.ÃO ELETRÔNICO N" 007/2025 e cm observânc ia às 
d ispos ições da Lei nº I4. l ~3 . de I" de ahril de 2021. e demais kgislac;)o apli dt\ cl. resoh·cm celehrar 
l) prescmc I ermo de 1... U l lll',llU . lllCll i<l l l lC , t:-, l ' l,JU:--Uld:, l '. ,:1) IIUIÇ\leS a seguir enunciadas. 

C L ÁUSULA PRIMEIRA - OB.Jl<:TO (art. 92, 1 e li ) 

1. 1. O ob_ic to do presente instrumento é ,1 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PA RA 
FORNECI MENTO PARCELA DO l)f, CO M BUSTÍVEIS DESTI NADO PARA A FROTA DE 
VEÍCULOS OFIC I AIS, BEM COMO OS VEÍC ULOS LOCADOS, Ol i A DI SPOSI Ç 1-\0 DA 
ATIV IDADE PÚBLI CA, DA PREFE ITURA Ml 1 N IC I PAL DE AMARA.Jl E 1'T~DO 
MUN IC IPAL DE SAÚ DE, SECRETA RI A MUNICIPAL DE ED UCAÇÃO E Fl ~ DO 
VlUN JC PAL DE ASSIST ÊNCIA SOCIA L DE AM AIV \.11/PE. bem como os ve ículos loc:1dos. ou 
a disposição da at ividade pública. tk m:nrdn com as espl·ci licaçcics l' os dct:1lharnl'nt0s consig.nnd,)S 
m:stt: Termo de Rek rencia. 
1.2 Vinculam esta contra tação. imkpcnden lcrncn te ck tra nscril/h1 : 
l .2. 1 O Termo de Re ferência: 
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âIT.t -~ AMA'RÃ-:H 
l l'<,tr(v( rHl c: 111 1 lf •11 fu 111 1, 

O Ed ital da t .ic itaçi"in : 
/\ Proposta do contratad1 1: 
Eventuais anc ,ws dt)'- dnct 1111 1.·11to:. :. upr;ici tado:.. 

CL.L\ lfSl lL A SF:(; \IN DA - VIGÊNCIA E PRO RRO( ;A('Í\O 

2.1. O prazo de , ·igêrn:ia da co 11 tra t.içút) 0 (k 12 (mcsc~) conta<los da ass inatura cio cnntra tn , 
prorrogúvel por até 1 O anos, na lorrna cios arti gos 106 e 10 7 da l ,c i n ' 14 . 1 .1.3 . de 202 ! . 
2. 1. l. A prorrogação de que trata este item é cnndiciorn1cln ao ateste. pela aut orida<lc competente. de 
que as condições e os preços permanecem ,·antajo~os para a /\dmi ni strac.;ão. permitida a ncgocia<,.3o 
cc1m o contratado . 

CLÁUSULA TERC EIR A - MODl~LOS DE EXECll('ÃO E GESTÃO CONT RATl AIS (art. 
o, n ' '1 f1 n V\/ JIJ\ -,- ' .. ,.. - ·- · .. ,,.,,,, 

3. 1. O regime de execução con trat ual. m, modelos de gestão e de execução. assim como os prams e 
~v;·.(!~ y3~:-, ~~ C\JilC!~sjv~ (:l~~í-~5u~ \. ) ~ l.} \,.. I vu~ .:\I \,., l\..,\,.,\..,~ ,: 1·, 11..., ·1t...-1 dü ,)b_jçto constan1 ih) -:~\...Í 11 1\i di... 
Referência, anexo a este Contraio. 

CLÁUSULA QUARTA- SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcont ratação ci o obj eto contrat ual. 

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5. 1. O valor total da cont ra taçfto é de RS 746.922,00 (setecentos e quarenta e seis mil. 
novecentos e vinte e dois reais ). 
5.2. No va lor acima estão incl uídas toe.las as despesas ordinári as di retas e indiretas (kcnm;ntcs Ja 
execução do objeto. inclusive tributos e/ou impostos. encargos soci ais. trabalhi stas. pre , ·idenc iários. 
fi scais e comerciais incidentes. taxa de admini stração. l'rete. seguro e outros necessúrioc; ao 
cumprimento integral do objeto da eontrnt ,H,:ào. 
5.3. O valor acima é meramente estimati , o . ele forma que os pagamento-; de, idos a<) contratadl ' 
dependerão dos quantitativos clcti\'amente fo rnecidos. 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e V I ) 

e. 1 0 ;:t:..zc p~1 :--~ ;~:_:~:::!~~:~~~~ ~: :: : ::-:: ~~ ~·:: ~:::..~:-~ ~ :..!:.::"":~ ~: :'.- : ~~~ :~di çc~ ,' '.~ .1 ~!(' rcl'c r~n t~~ (1:c~' :-: :: .: :;: . , 
defi nidos no Te rmo de Referênc ia. anexo a este Contrato . 

CLÁUSULA SÉTIMA - REA.JUSTE E JH<: F:QU I LI BRIO FIN ANCEI RO 

7. l . Os p rc<;OS inic ialmente contrnl.éidP'i -:Jo li :-.: (is e i1-rL· :1_jus1ú, eis 11P 1'r:11,, ,k uni .llll' '"·11111:h!\' d. i 
data <l<i orçamc:nto c<i tirnadu . 
7.2. Na ocorrê11ci,1 de 1~110•, i1np t\: ,·i.., i, t·1 •,. 11\1 -;(' 11n .. ·, i, i, vi :.. p, 11<·11\ d,:(.'\ 'lh,:qu(·11,·1,1, 1i1l'akul,I\ ci,. 
com r romet c: ndo u cquilihriu cc(, n1'>1 11 ic11 - lí11 ;111L·,·ii-11 ini..- i: il du ,· 1111 11 ;1111 . \\ti .1i 11 d,1 n:t liipPtc,~· de ( ~1:--1) 
fo n uito. de lur<,;,i m ,11t)r. ,,u l: 11 11 d() pr í11 c 1pl·. :r , 1',llk', tk· vu1111 1111 ;J1_·n1d ,1. r..:,t.1h\.·ln:1.'r:1 ,1 P l.',1uil1brtn 
-!!-C<Jn i',mí co-lina 111,;cirn i11i,. i;il d(I u>1 1t 1c t1, ,. 11. 1 l1i rn1.1 d11 dí -; p (P, 1, ·, 11 :1 :il1!ll·.1 "d" d11 arti l.!. 11 1 ~.J. d,1 ! l.'Í 1( 
; 1 ,1: t(h;~1:rn2 1 . ~ 
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7.2. 1 Para lin s de excc uçiio conlratual . Pn.;çn M0din Semana l rc p.1 ,;-,ado a11 co nsumido r 

" · N · 1 1 P ·trú l ·o iht ich tl P '.-I Ílc: 
esrnbclecido pela ANP - /\gem:1;1 ac1011a cc e c . < . 

0 

https: //w,.\ w.gov .br/nn p/pt-br/nssuntos/pn.:cos-c -dc l't:sa-d,~.: . . . 

co ncorre nc ia/ prcc(1s/ l eva ntamcn I o-dc- r rccos-dc-com bw,l I ve , ~-L!J_l.!_111 a s-sc ma ,w s-pc,;,, [!1_1..,ada ". 

7.2.2 [)e acordo com o acordão T.C N º 1350/2019 da 2" Câma ra. que os preço'- de 

combustí ve is em contrato de fornecimento de combustívei s deverão u hecleu:r ú va ri ação 

publicada pela pesquisa da ANP que expressa o preço pra~icado no Merca~o. _ 

7.2.3 OU AINDA. caso a média da ANP não venha a ser divul gada as a tual1 zaçoes do~ preços 

dar-se-á por meio, de Pesquisa de Preço Médio no Mercado Local o bedecendo os seguinte '> 

critérios: 

a) Os preços poderão ser atualizados por meio de pesqui sa de preço 

médio extraído junto aos 03 (três) postos de combustívei s, já refe re nciado 

acima, atingidos por um limite da quilometragem de 30Km, caso a média da 

ANP não venha ser divulgada para a cidade do Jaboatão dos Guararapes/P E. 

b) Deverá ser considerado um prazo necessário para rea lização da 

pesquisa de preço referenciada acima . 

c) Os valores mensalmente pagos ao contratado serão pactuados em 

contrato ou termo equivalente até a data da formalização do preço com os 

respectivos descontos, que será posterior à data da pesquisa de preços. 

d) Caberá ao setor de compras/cotação, nomeado por seu representante . 

realizar pesquisa de preço junto a no mínimo 03 (três) postos de 

combustíveis atingidos no limite da quilometragem de 30Km. extraindo 

média de preço aplicada pela licitante no período da I icitação na propo rção 

de cada contrato firmado 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste . 

7.4 . No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará 

ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.5 . Nas aferições finais , o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente. o(s) e( 
definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a se r extinto(s) o u de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ào) adotado(s). em substituição. o(s) qui.: 

vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7 .7 . Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as pa11es elegerão nO\"l) ind i~-t' 

o ficial , para reajustamento do preço do valor remanescente , por meio de termo aditi\-o . 

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento . J 
7.9 . Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contraio. podcr:í SL" r l'l'.S t:1 hL·kc id,1 a ;rr 
re lação que as partes pactuaram inicialmente, nos termos do /\ri. 124. Inciso 11. .-\l í11c~1 d, d:1 1 1.·i 

14 . 133/2021 , mediante comprovação documental e requerimento exµrc ssu d\1 ( '0 11trn1:1dl' . 

7. 1 O. O re equ ilíbri o econômico deverá se r precedido di.: pesquisa tk prL·1,·P:-- rn:, i:1 1111 111cn.::11fo . 

banco de: dados. índices o u tabelas o ficiai s e/ou outros meios cli spt111Í\L·i s quç :1s,q.:urcm 11 

. l: vanlarncnto ade_quado das concliçiks de n1ercado. envolvendo t(ld,1s \1S ck111c111 0-; 1n:1t\:ri:1i-.. para 

f1~s:~lc guard~r a Ju sta rc:rnuneraçiJo cl() nh_jcto l'Clntrntadl, e Ih> L'lllhas:1ntL'll lP d :1 tkl.· i:--;'tl> lk dckrir l'll 

íCJCJWLO pedido . 

@ prefeitura@arnaraji.pe.gov.br @(81) 3553 1944 

Ri :~ Roch3 Pon tu~I. no 77, Crntrv - Cf'P .~S:JlS 000 CNPJ 1! ?9!1 3S1: L1·J!J!·60 
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AMARAJI 
... CL.Ál1Slll .A OITA\"A- OBRIGA('ÕF.S DO CONTl~ATANTE (arl. 92, X, XI(' XIV) 

~. I. S:1o obri!'.!a1;ôcs do Contrat:111te : 
~-~ - b :i~ir O -cumprimc-nto de todas as obrigações assu midas pc.:l o Con tratado. de aco rdo com o 

l'l'lllrnlo e seus :-inc\0s: 
~.3. Rel..':ebc·r o objeto no prazo e condições estabe lecidas 11 0 Termo de Referênc_ia: . 

~ - ➔ - Notificar l ' Contratado. por escrito, sobre víc ios. defeitos ou incorreções verificadas no_ obJeto 

t1., rnccid1J. parn que seja por ek substituído. reparado ou corrigido. no tota l ou em parte. as suas 

o.pçnsns: 
8.5. Acompanhar e fi scaliznr a e\ecuçào do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Conrrawdo: 
8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontrove rsa da 

c>wcuçào do objc>to. para efe ito de liquidação e pagamento. quando houver controvérsia sobre a 

e\ecução do ob_j~to. quanto à dimensão. qualidade e quantidade. conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, 

dl' 202 1: 
8.7. Efrr uar o pagamento ao Contratado do va lor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo. forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Te11110 de Referência ; 

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Municipal para adoção das 

medidas cabín·is quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8. l O. E\plicitameme emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

e\ecuçào do presente Contrato. ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes. 

mc·ramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.1 0. l . A Adm inistração terá o prazo de .l 5 dias. a contar da data do protocolo do requerimento para 

decidir. admitida a prorrogação moti vada, por igual período. 

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 

pelo contratado no prazo máx imo de 5 dias. 

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração 

de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.13 . A Adm inistração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 

ccim terceiros. ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 

tercei ros em decorrencia de ato do Contratado. de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8.14 l\IODELO DE EXECUÇ,<\O DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO 

8.1 ➔ . l O modelo de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA. os produtos 

que serão empregados. a disciplina do recebimento do objeto e a fiscalização pela CONTRATANTE 

são aq ueles previstos no Tem,o de Referencia. anexo do Edital. 

S.1-+.2 Nus termos do aitigo 1 17 da Lei Federal nº 14.1 33/2021. a execução contratual deverá ser 

acompanhada e fiscalizada por representante do CONTRATANTE especialmente designado. send1.1 

estes o Sr. Antônio Tadeu da Silva. Secretário Executi vo de Transporte. CPF: 706.2 1-l.46-+-91. 

P~rtaria: 287/202.5. Gestora do Contrato e a fiscalização ficará a cargo do Sr. Cristiano ,Jos(; da Silrn . 

D1 rd0 r de Transportes. CPF: 610 .582. 704-00, Portari a: 096/202. permitida a con tratação dt.· 1c·rcci ros 

para ass isri-lo e subsidi :'1-lo de in fo rmações pertinentes a essa atribuiç:io. 

CL\l1SliLA NONA - OBRIG AÇÕES DO CONTHATA()O (art. 92. XI\'. XVI e XVII) 

Q: L. .. , . O Contratado deve cumprir rodas as obrigações cnnsta11tcs dcsrc Contrat o e cm seus :inc:xPs. 

t1ssun~1nd_o corno c:-.clusi~·amcntc sçus ns ri scos e as clcspcs-i s dccn rrcnll'S da bli:t e pcrfcira 1.'\CCtll; fí11 

do <>hJe'..~· oh, ~n ·a ílclo . :l illLl a. ,IS l®1~r-ête1túr~'@âmâraji.pe.gov.br @(81) 3553 1944 

Rua Rocha PontuAI. no 72. Centro · CEP:5S5l5 000. CNPJ: 1i.294.3S0/000l·SO 
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9.2 . Responsa bili za r-se pe los vícios e danos decorrentes do o bjl:to , ele aco rd o co m o Códi go de 
Defesa do Co nsumidor (Lei nº 8.078 , de 1990); 
9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo ele 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previ sto, com a de vida 
comprovação; 
9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fi scal ou gestor do contrato ou auto ridade 
superior (art . 137, II , da Lei n.º 14.133 , de 2021) e prestar todo esclarecimento ou info rmação por 
eles so licitados; 
9.5 . Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos o u 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
9.6 . Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fi scalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia , caso exigida, o valor correspondente aos danos 
so fridos ; 
9.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores - SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 
contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de 
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida 
Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital 
do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 
9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias. 
fi scais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
9.1 O. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas. 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação; ,,,,,,,-
9.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei / 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as ( ~ 
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133 , de 2021 ) ; \j 
9.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixad o pelo fiscal 
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 
único, da Lei n.0 14.133, de 2021 ); 
9 .14. Guardar sig ilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do ff 
contrato; 

9. 15 . Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitati vos de 
sua proposta , inclus ive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos. devendo 
comp!ementá-los, ~aso o previsto inicialmente em sua proposta não seja sati s fató rio para o 
ate ndimento do obJeto da contratação, exceto quando ocorrer al gum dos c vcntos arrnbdos no arl. 
124, li. d , da Le i nº 14.133, de 202 1. 
9 . 16. C umprir, alé m dos postulados legai s vi gentes de âmbito l'edcral , estadual ou muni c ipal. as 
normas de segurança do contrata nte: 
9.1 7 . _A loca r os empregados necessári os, com habilitação c co nhccimc nto adequados. ao r a kit n 

Cllmpnmento das c lausulas dc st®ºiWêf eliurae~t%1m a râjtpe ~g8v~'. B tt<§> t~1r :3~~3 1944 
Rua Rocha Pontual. no 72, Centro • CEP:5551~·000 - CNPJ. 11. 294.3S0/ 0001 ·60 



~;·.\:\·Ecr 
~<,; l,0. 

"' · · ~ PREFEITURA DE -~~~ 

~,.y-'-~ - -1~!!!~~~,~· . . 
• ·. -;: '-l.-.,-,4 . . 1 d logi·l deverão atender as rccomendaçocs 

utensíli os demandados, cuja quantidade, qual1ca e e tecno ' 

de boa técnica e a legislação de regência; b d s previstos na Lei nº 13. 709, de 14 de 
. . . . s empreoados so re os evere 

9.18. Orientai e tre111a1 seu o _ d dados pessoai s a que tenha acesso r or 
aoosto de 20 18. adotando medidas eficazes para proteçao e 

o 

força da exec ução deste contrato; . . . , da legi slação pertinente, cumprindo 
9.19. Conduzir os trabalhos com estrita observanc1a as no:mas 1 1 de execução do objeto e nas 
as determinações dos Poderes Públicos, mant~nd_o ~e mpre limpo O oca 
melhores condições de seourança, higiene e d1sc1plina. , . _ . 

0 
· t t te para analise e aprovaçao, quaisquer 

9 20 Submeter previamente, por escrito, ao con ra an , . 
1 

d .. 
· · · fi · · ificações do memoria esc nt1vo ou 

mudanças nos métodos executivos que UJam as espec 

in strumento congênere. . d' ~ 
9 21 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezessei s anos, exceto na con içdao 
· · · · T ~ d trabalho do menor e 

de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem perm1t1r a ut1 1zaçao 0 

dezoi to anos em trabalho noturno , perigoso ou insalubre . 

CLÁUSULA DÉCIMA- GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XJII) 

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRA TIVAS (art. 

92,XJV) 

11 .1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funci onamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei nº 12.846, de 1 ° de agosto de 2013. 

11 .2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecuçào parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei nº 14.133, de 2021 ); 

b) IMPEDIMENTO de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b·· . 
·'c" e "d" do subi tem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021 ); 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
~lín~as .. e", '·f'', "g'' e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas " b' ' . '·e•· e "d"'. que 
Justifiquem a imposição de penalidade mai s grave (art. 156, §5°, da Lei nº 14.1 33 . de 201 1 ). 

1. ·· rr'to~~tór_ia de_ 0,5 % (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustiticado sobre 
O 

valor ela 

J 

part:cla macl1,mpl1da, até o limite de I O _(cl~l dja s; •• · 

. . · ... -_."\ ~ ® preie1tura@amaraJ1.pe.gov.br @(81) 3553 1944 
/ii,1 ' .;-; .. 
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2. compensatória ck Y¾i (c inco por u ;nto) :-.obre n v; il nr fl)t:il dll co111 r; 11 n. rH> L:1•,11 de 1m· ,vu 1"J, , 

lota I do objeto. 
3. Comp~nsatória. para as infrações desc rita:-. na s a líru.:u~ "e·· a .. li .. do \ t1hit c: rr 1 11 1. de 

0.5% :.1 2,5% do va lor do Contrato. 

4 . Co111pens:.1tória. para a inexccuçào tota l do contrato prcv i.., ta rw .:i línc;.i .. e .. dfl ..., uh1lc111 11 . 1. de 

1 % a 5% do va lor do Contrato. 
5. Para infração descrita na a línea '·b'' do subi tem 11 . 1. a mul ta se rá de 1 % a 5'1/,, d1 , ,,,l r, r d,, 

Contrato. 
6. Para infrações descritas na alínea "d'' do subitern 11 . 1. a multa será de ú.5<1/rJ a 2.5'1/r, d(J valor d,, 

Contrato. 
7. Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 11.1. a multa se rá de 0.5% a 5% do va lo r do 

Contrato, ressa lvadas as seguintes infrações: 

11 .3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui , em hipótese alguma. a obrigação 

de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°. da Lei nº 14 . 133 . de 2021 ) 

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a mu lta 

(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (qu inze > 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14. 133. de 2021 ) 

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao va lor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor. a di fe rença se rá 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º. da Lei nº 14 .1 33. de 

2021). 
11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial. a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de l O (dez) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 

e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 

158 da Lei nº 14.133, de 2021 , para as penalidades de impedimento de I icitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156. § 1 º. da Lei nº 14.133 . de 202 l J: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes: ( t' 

d) os danos que dela provierem para o Contratante ; ~ 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade. confo rm e normas 1..' ()rirn t:1 ~·l\l•,; 

dos órgãos de conlrole. 

1 1. 7. Os atos prev istos como infrações admin istrali vas na Lei nº 1-L 133 . de ~02 1. ou cm 1)t1 trJ , k i, 

de lic!tações e contratos da Administração Pública que também sejam tiriticad0:-. Cl'llh' .ll t' ' k , i, ,i... 

na Ler nº 12.846, de 20 13, serão apurados e julg::idos con_juntamcntc. rH'" 111c:-111ll, :1u1,,,. ,,r"-L' r, .1d,, , 

o rito procedimental e autoridade competente definidos na rdi:- riJa Ll·i (:1rt. 1 :- 1>). 

1 1 .8. A pc_r"~na I idade jurídica do Contratado poder:.i ser dL' ..,CP ll :-- i,kr:1d:1 :-- t' 1111,,'-. que ut i I i1.1d.1 ,·11n 1 

ahus<1 do d1n:1to para fo cili1ar, 1.:ncohrir ou di ssi mul:ir n pr:ílil' :1 ,h i... :11 u, il1t·i11,, prn ,,tl':-. oc , tc 

~-<Jnt rato ~.J u _r~1ra provocar confusil n pafrin1onial . e. II L'S::-c c:1-;n. t11 J ,i, ,, , 1..·k i11,> l.l:t, -..;111,·íi(..'', apli1..·.1d.h 

~-pi.:_,.,ua ~u r'.d '. i: ;1 !,não l: Sli.! lldido!i ao:-. :-.c.: u, :1dn1i11i , 1rnd11rc, L' -..,i ,.:i11·, c1•111 p, •,k rr, ,k .1.lmin1,t1.1r:11 ,. 

•1 p.éSso:1.1urrd,ca '> Uec..,<.1, ra ou ~1 1:rnp n.:•w J 1> n11: .., 111 ,1 rnmo .: 11 111 r1: l:1,·:1, , tk ,·,,li~•.1,·.'i ,, ,,u 1. .iilln•k . ,k 

l 
f 
1-
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fato ou de direi to. com o Contratado. observados. cn1 todos m, cu .,os, (> cont radit(·i ri n. a amrla Jcfe<.a 
e a obrigatoriedade ele análi se jurídic::i prév ia (urt. 1 (10 , Ju l ,c i 11 " 14. l .l3 . de 202 1 ). 
11.9. O Contratan te deverá. no prnzo müx imo 15 (quinze ) di as úteis. c<m tacln da data ele ap li cação 
da sanção. in form:.ir e manter atualizados os dados relati vos ús sançôcs por ela ap li cada <; , para tin <, de 
publicidade no Cadastro Nac ional de Empresas lnidôneas c Suspensns (Cc is) e no Cada•,tro Nac ional 
de Empresas Punidas (C nep) , instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (/\rt. 1 (j 1. da l.ei nº 

14 .133. de 202 1 ). 
1 1.1 O. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoncidadc para li cit.i r ou 
contratar são pass ívei s de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14. 133/2 1. 
11 .11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão se r compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes de ste mesmo contrato ou de 
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

12.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem 
sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
12.1.1. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante. quando 
este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato 
não mais lhe oferece vantagem. 
12.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato. desde que haja 
a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 
antecedência desse dia. 
12.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra. com 
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da 
data da comunicação. 
12.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas. ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 13 7 da Lei nº 14.133/2 1. bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12 .2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará :.i 
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
12.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada. de ve rá se r formali1:1do 
termo aditivo para alteração subjetiva. 
12.3. O termo de extinção, sempre que possível , será precedido: 
12.3 . 1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos: 
12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.3.3. Indenizações e multas. 
12.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhec imento d0 dcs.:quili hi,1 
económico-fínanceiro. hipótese em que será concedida indeni zação por meio de temw i11d-.:-ni1'1t,,r i1 , 
( art. 13 1, caput, da Lei n.0 14.133, de 2021 ). 
12.5. O contrato poderú ser extinto caso se constate que o contratado 111:1111 ~ 111 vi,11: 11 1,, dt· 11:1 turc111 
técnica, comcn.:ia l, econômica. fin anceira.. trabalhista ou civil co lll diri~cn tt' d,1 tirg:1,, u11 t·ntidadt: 
contra tanl<.: ou com agcnlc públi co que tenha clcsc111pc11lwdn l't1111; ii , 1 11 :1 lir i1:i,:i°ill 1'll .1ltl t: 11.1 

fi ~ca lização ou na g<.: sl:."ío du cunlralo. ou t111c de les ~c,i:i ci, 1li11µL" . crn1q11111h t· i1\ ' 1.H1 p:ir1:ntl' c 111 linha 
teta. co latcrnl ou por afinid ade . ut0 u kn.:1.: iro gr:lLI (art, 1 •I , in,·is11 1 \', d;, 1 L'i n.1' l-l. l .13 , (k 20~ 1 ). 

c1,Áuso1, _1, n,::n MA TFH Cf. llV\ - IJ <q,\(,'1,µ ,,)rnH ·A1v11i.J'nA1H A ( i1r1. 92!'>.\(·,u, ,,
5

c l"\ 
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13. 1. /\ s dcsrcsas decorn.; ntes da presente contrataçDo co '.Terk'ío it c.;o~t. , de . rec.; u'."''~ c: r_c.:e_íf_ieo,, 

· d e·) t c·,.1 .. 11 cf·t ML111 '1c ír1 io de ste.: cxe rcÍC.:l(J nu dotaçau ariu ,x<, J, ..,c, 1m 1n a d ,.1. 

consigna os no . rça mcn o "-· < < · • 

POül ·: R JO FUNDO MUNICIP/\1. . 

ORCiÃO 30 FUNDO MUNICIPAL DJ •: S/\ lJ IJI : 

UN IIJ/\DI : 00 FUNDO M UN ICIP/\1. DE S/\ lJDF . 

10- 122-0011-2048 -0000 MANUTENÇÃO D/\S ~ -1 I Vll )/\DES DA ~ECl{J-: 'I /\ 1{1.:'. (JL S/\U DL 

10-J 0 l -001 3-2 12 1-0000 l'ROG RAM/\ tS I R/\TEG IA S/\IJDE D,A l·/\MII .IA - I-. Sí­

l0-J0l -001 3-2 122-0000 MA NUTENÇÃO DO l'ROG RAM/\ SAU DI~ BIJC/\1. 

10-302-001 3-2 11 9-0000 MANUTENÇÃO DOS SF HVIÇOS IJI_: S/\ UIJL . . . . . 

10-302-001 3-2 123-0000 MA NUTENÇÃ O DOS SERVIÇOS 8/\S ICOS DO IIOSP l'I /\ L L UNIDADL l> F: SAIJDL 

10-302-001 3-2 171 -0000 MANUTENÇÃO DO S/\M U 

PODER 30 FUNDO M UNICIPAL 

ORGÃO 50 FUNDO DE EDUCA( ÃO 

UNIDADE 00 FUNDO DE EDUCAÇÃO _ 

12-36 1-0021-20 19-0000 MA NUTENÇÃO DA S ATIVIDADES DA SECRETAR IA DE EDUCAÇAO 

12-36 1-0021 -2022 -0000 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO ENS INO FUNDAM_!:NTAL 

12-3 61 -002 1-2026-0000 MA NUTENÇÃO DOS VEICU LOS PROPRIOS DA EDUCAÇAO 

12-361 -002 1-2033-0000 PROG RAMA DE MA NUTENÇÃO E APOIO AO TRANSPORTE ESCOLAR 

12-36 1-002 1-2 174-0000 MANUTENÇÃO DO PROGRAMA SALÁRIO EDUCAÇÃO 

12-36 1-002 1-2 176-0000 GESTÃO ADM INISTRATIV A DO FUNDO MUNI CIPAL DE EDUCAÇÃO 

12-365-00 19-2039-0000 MA NUTENÇÃO DA S ATIVIDADES DO ENSINO INFANTIL 

MATERIAL DE CONSUMO 3.3.90.30.00 

13.2. A dotação relativa aos exercícios fin ance iros subseq uentes será indicada após aprovação da 

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DOS CASOS OMISSOS (art. 92, IJI) 

14. 1. Os casos omissos serão dec ididos pelo contratante, segundo as di sposições contidas na Lei nº 

14. 133 , de 202 1, e demai s normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as di spos ições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gera is 

dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA-ALTERAÇÕES 

15.1 . Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n(j 

14.133 , de 2021 . 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fi zerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do va lor inicial ft 
atualizado do contrato. 

15.3. As alterações contratuai s deverão ser promovidas med iante celebração de te1111 0 aditivo. 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, sa lvo nos casos de justili cada . 

necess idade de antecipação de se us efeitos, hipótese em que a formali zação do aditivo deverá ocorrer 

no prazo m~ximo de 1 (um) mês (a rt . 132 da Lei nº 14.133, de 2021 ). 

15.4 . . Re?i stros que não caracte rizam alteração do contrato podem se r rea lizados por simples 

apostda, di spensada a ce lebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14. 133. de 202 1. 

® prefeitura@amarajLpe.gov.br @(81) 3553 1944 
Rua Rocha Pontual. no 72, Centro - CEP:55515 -000 • CNPJ: 11. 294.360/ 0001·60 



PR EFEITURA DE 

AMARA-li 
Escrevendo um novo fu t uro 

16. 1. Inc umb irá ao contrata nte div ul ga r o presen te instrumento IHJ Por1:il Nacinmil ck Cnnrrataçõc" 

Púb li cas (PNCP). na lor111 a pn:vista no arl. 94 da Le i 14. 133, Jc 202 1. hem como no rec; pc c. ti vo '- Ítin 

oficia l na lnh.: rn ct. cm atenção ao art. 9 1, ca pu t. da l.c i n.º 14 . 133 , de 202 1. e arl. 8'>. ~2". da I ci n. 

12.527 . de 20 11 . e/e art. 7º, ~3 º. inciso V, do Decre to n. 7.724. de 20 12. 

CLÁUSU LA DÉCIM A SÉTIMA- FORO (art. 92 , § 1º) 

17. 1. Fica eleito o Foro da comarca de Amaraj i, Estado de Pe rnambuco, para dir imir os litígios que 

decorrerem da execução deste Te rmo de Contra to que não puderem se r compostos pe la conciliaçà íJ . 

conforme art. 92, § 1 º, da Le i nº 14. 133/2 1. 

dos Santos 
/2025 
illlde., 

m •~~~~E SA ÚD E DE 
AMARAJJ 

JOSÉ ANDRÉ DOS SANTOS 
Secretári o de Saúde 

Ordenador de Despesas 
CONTRATANTE 

TESTEMUNHAS: 

1 ·--------------
Nome: 

CPF : 

2 . 

Amaraj i - PE. 1 O de ju lho de 2025 . 

A ,,..Mn. MJ] COM ERC IO DE CO M BUSTÍV EIS 
LTDA 

MARCOS DJOGINES A RAÚJO DA SILVEIRA 
Sóc io Admin istrador 

CONTRATA DA 

No_m_e_: ____________ _ 

CPF : 

® pref eitura@amaraji.pe .gov .br @( 8 n 3553 1g44 
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